
 

 

1- O Incra está terceirizando os trabalhos para os municípios?  

Não. O Incra está cumprindo o que estabelece o artigo 32 da Lei 11.952/2009, que trata da 

regularização fundiária. De acordo com o texto, “Com a finalidade de efetivar as atividades previstas 

nesta Lei, a União firmará acordos de cooperação técnica, convênios ou outros instrumentos 

congêneres com Estados e Municípios”. Dessa forma, para garantir a padronização dos contratos, foi 

assinada a Portaria Conjunta nº 1/2020 (Seaf/Incra), permitindo maior transparência, segurança 

jurídica, redução custos operacionais e maior celeridade e eficiência aos processos de regularização 

fundiária e titulação de assentamentos.  

2- Como o município pode aderir ao programa?  

Para aderir ao programa Titula Brasil, a prefeitura terá que assinar um termo de adesão, 

disponibilizado pelo Incra por meio eletrônico. Após a assinatura desse termo é que será formalizado 

o ACT e apresentado o plano de trabalho.  

3- Quem irá executar o programa?  

Para execução a do programa serão criados os Núcleos Municipais de Regularização Fundiária (NMRF), 

que terão sua atuação limitada ao perímetro municipal.  

4- As prefeituras poderão decidir sobre os processos de regularização e titulação?  

Não. As decisões sobre os processos de regularização fundiária, bem como a emissão e a expedição 

de documentos titulatórios são competências exclusivas do Incra e não serão transferidas aos 

municípios com a formalização do acordo de cooperação.  

5- Onde o Núcleo Municipal de Regularização Fundiária poderá atuar?  

O NMRF vai atuar tanto nos assentamentos da reforma agrária quanto na regularização fundiária na 

coleta de requerimentos, declarações e documentos relacionados aos procedimentos de 

regularização e titulação.  

6- Além da coleta de documentos, quais outras atribuições podem ser executadas pelo NMRF?  

O Núcleo poderá ajudar na instrução dos processos de regularização e titulação até a etapa que 

antecede fase decisória, competência exclusiva do Incra. Também poderá fazer vistorias, desde que 

sejam em áreas passiveis de regularização, indicadas pelo Incra e realizadas por profissionais 

habilitados. Poderá atender aos interessados e, também poderá fazer o georreferenciamento das 

glebas federais e projetos de assentamento, dentro das regras já previstas nos normativos vigentes. 

7- Assim que o NMRF for formalizado os seus integrantes poderão ir a campo?  

Não. Antes de ir a campo os integrantes dos NMRF indicados pelos municípios serão capacitados e 

habilitados pelo Incra, que disponibilizará o material padronizado a ser usado nas atividades.  



8- As áreas a serem regularizadas serão escolhidas pelo NMRF?  

Não. O Incra indicará ao NMRF quais as áreas passíveis de regularização fundiária e titulação em 

projetos de reforma agrária ou terras públicas federais sob domínio da União ou do Incra, onde os 

serviços poderão ser executados.  

9- Quem vai coordenar o trabalho do NMRF?  

Todo o trabalho realizado pelo NMRF será coordenado e supervisionado pelo Incra, que, ao final fará 

a avaliação dos resultados. 


